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O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

Mogi das Cruzes elaborou esta Cartilha Eleitoral com o objetivo de

facilitar a consulta às condutas permitidas e proibidas aos

candidatos do Processo de Escolha dos membros do Conselho

Tutelar 2023. As regras foram extraídas da Lei Municipal nº

7054/2015 e nº 7.905/2023,  Resolução n° 18/2023 CMDCA,

Resolução nº 231/2022 do Conselho Nacional dos Direitos da

Criança e do Adolescente (Conanda) e edital do processo de

escolha do Conselho tutelar 2023. É de inteira responsabilidade do

candidato ter ciência das legislações e demais publicações a

respeito da campanha eleitoral do processo de escolha de Mogi

das Cruzes.

APRESENTAÇÃO















A veiculação de propaganda
eleitoral pelos candidatos
somente será permitida após a
publicação oficial dos
candidatos habilitados com o
respectivo número de candidato
ao pleito, feita em sessão
pública convocada pela
Comissão Especial.

A propaganda eleitoral poderá
ser feita com santinhos
constando apenas número,
nome e foto do candidato e seu
currículo.

A campanha deverá ser
realizada de forma individual
por cada candidato, sem
possibilidade de constituição de
chapas. 

Os candidatos poderão
promover as suas candidaturas
por meio de divulgação na
internet desde que não causem
dano ou perturbem a ordem
pública ou particular.

É permitida a participação em
debates e entrevistas,
garantindo-se a igualdade de
condições a todos os
candidatos.

Aplicam-se, no que couber, as
regras relativas à campanha
eleitoral previstas na Lei Federal
nº 9.504/1997 e alterações
posteriores, observadas ainda as
seguintes vedações, que poderão
ser consideradas aptas a gerar
inidoneidade moral do candidato: 

Abuso do poder econômico na
propaganda feita por meio dos
veículos de comunicação social,
com previsão legal no art. 14, §
9o, da Constituição Federal; na
Lei Complementar Federal no
64/1990 (Lei de Inelegibilidade);
e no art. 237 do Código Eleitoral,
ou as que as suceder. 

Doação, oferta, promessa ou
entrega ao eleitor de bem ou
vantagem pessoal de qualquer
natureza, inclusive brindes de
pequeno valor. 

Propaganda por meio de
anúncios luminosos, faixas,
cartazes ou inscrições em
qualquer local público. 

Participação de candidatos, nos
3 (três) meses que precedem o
pleito, de inaugurações de obras
públicas. 





Favorecimento de candidatos
por qualquer autoridade
pública ou utilização, em
benefício daqueles, de espaços,
equipamentos e serviços da
Administração Pública. 

Distribuição de camisetas e
qualquer outro tipo de
divulgação em vestuário. 

Propaganda que
implique grave
perturbação à
ordem,
aliciamento de
eleitores por meios
insidiosos e
propaganda
enganosa: 

a. considera-se grave
perturbação à ordem,
propaganda que fira as posturas
municipais, que perturbe o
sossego público ou que
prejudique a higiene e a estética
urbanas; 

b. considera-se aliciamento de
eleitores por meios insidiosos,
doação, oferecimento, promessa
ou entrega ao eleitor de bem ou
vantagem pessoal de qualquer
natureza, inclusive brindes de
pequeno valor; 

c. considera-se propaganda
enganosa a promessa de
resolver eventuais demandas
que não são da atribuição do
Conselho Tutelar, a criação de
expectativas na população que,
sabidamente, não poderão ser
equacionadas pelo Conselho
Tutelar, bem como qualquer
outra que induza dolosamente o
eleitor a erro, com o objetivo de
auferir, com isso, vantagem à
determinada candidatura.

d. A propaganda eleitoral em
rádio, televisão, outdoors, carro
de som, luminosos, bem como
por faixas, letreiros e banners
com fotos ou outras formas de
propaganda de massa .










https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4737.htm#art243
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9504.htm#art57j




















DATA
01 de outubro de 2023



HORÁRIO

08h00 às 17h00



LOCAIS



Zona 74
EM Carlos Alberto Lopes (20 salas)



Zona 287 

CEMPRE Oswaldo Ornelas (13 salas)
CEMPRE Benedito Ferreira Lopes  (21 salas)

EM Doracy Baptista Campos Pereira (9 salas)



Zona 319
 EM Noemia Fidalgo  (9 salas)

EM Iracema Brasil (7 salas)

























O voto é sigiloso, e o eleitor votará em cabina indevassável, apenas
uma vez e em apenas um único candidato. 

Os candidatos poderão indicar até dois fiscais por cada seção
eleitoral (local de votação), que deverão estar, no dia da eleição,
identificados por meio de crachá padronizado, encaminhando o
nome e a cópia do documento de identidade deles à Comissão
Especial, juntamente com requerimento preenchido, com
antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data da eleição.

O eleitor deverá apresentar-se no local de votação determinado de
acordo com a zona e seção eleitoral, munido da carteira de
identidade ou outro documento equivalente com foto e do número
do título e da zona eleitoral.

O Processo de Votação será realizado:









PERTURBAÇÃO À ORDEM

ALICIAMENTO DE ELEITORES

PROPAGANDA ENGANOSA









A veiculação de propaganda em desacordo as
normativas do Processo de Escolha dos
membros do Conselho Tutelar de Mogi das
Cruzes sujeita o responsável, após notificação e
comprovação, à restauração do bem, à perda da
candidatura, além das sanções penais, civis e
administrativas cabíveis. 

SANÇÕES

RETIRADA DO MATERIAL DE
CAMPANHA IRREGULAR



Havendo necessidade de retirar, suspender e
recolher material de propaganda proibida, a
Comissão Especial Eleitoral comunicará ao
candidato e, em caso de omissão, aos órgãos
administrativos do Município.




